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Resumo

O presente artigo, de natureza descritiva reflexiva e qualitativa, analisa como a experiência extensionista do GEPSS/UFPA contribuiu para a sistematização de trabalho profissional de assistentes sociais de Belém e Região Metropolitana por meio dos relatos analíticos de experiência profissional das(os) participantes da 7ª turma do ano de 2024 do Projeto de Formação Continuada. A capacitação gratuita visa revisar os fundamentos do projeto ético político. A experiência evidencia a relevância da sistematização da prática profissional como estratégia de produção de conhecimento, contribuindo para a visibilidade social e institucional do serviço social e afirmando a prática investigativa como dimensão inseparável do fazer profissional.
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Abstract

This article, through a descriptive and qualitative nature, presents how the GEPSS/UFPA extensionist experience contributed to the systematization and specialization of professional social workers in Belém and its Metropolitan Region, utilizing analytical experience essays written by the participants of the 2024 7th class of the Continuous Studies Project. The gratuitous training aims to review the relevance of the systematization of professional practice in the production of knowledge, contributing to the social and institutional visibility of social work and affirming investigative practice as inalienable from the professional act itself.
Keywords: Social Work; Continuous Training; Systematization of Professional Practice; Ethical-Political Project.
1
INTRODUÇÃO

Este artigo, de natureza qualitativa e de caráter exploratório, analisa como a experiência extensionista desenvolvida no projeto “Formação Continuada em Serviço Social: fortalecimento do Projeto Ético-político” vinculado ao Grupo de Estudos, Pesquisa e Extensão em Serviço Social, Política Social e Formação Profissional (GEPSS/UFPA) contribuiu para a sistematização do exercício profissional de assistentes sociais de Belém, a partir da análise documental dos relatos profissionais da 7ª turma (2024). O GEPSS, grupo de pesquisa cadastrado no diretório do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq – surge em abril de 2012 ligado ao Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UFPA (PPGSS). Tem como o objetivo estudar a formação profissional em Serviço Social, considerando os fundamentos da profissão tanto em nível nacional quanto regional, considerando também as particularidades da região amazônica, onde o grupo se insere (Medeiros, Costa e Cezar, 2024). Este artigo também atende as exigências do Programa Institucional de Bolsa de Extensão (PIBEX) da Pró-Reitoria de Extensão (PROEX/UFPA) ao qual a discente/orientador(a) estiveram relacionados.

O projeto de extensão teve origem nos resultados do relatório final da pesquisa financiada pelo CNPq, intitulada "Formação Profissional em Serviço Social na Região Metropolitana de Belém/PA: estudo da implantação das Diretrizes Curriculares de 2002 e seus impactos na qualidade da formação do assistente social", concluída em 2017. A pesquisa evidenciou a precarização da formação profissional em Serviço Social no Brasil, impulsionada pela ofensiva neoliberal, que promove a mercantilização e privatização do ensino superior. Esse processo afeta tanto instituições públicas quanto privadas, comprometendo a qualidade da formação do(a) assistente social. No caso específico do Pará, as fragilidades formativas se intensificam por se tratar de uma das regiões mais desiguais do país, ainda que rica em recursos naturais (Pereira, 2018; Nascimento, Cruz e Pontes, 2019).

Apesar dos diferentes conceitos e nomenclaturas presentes na literatura acerca da formação continuada, como educação permanente, capacitação continuada, entre outros, de acordo com cada autor(a), a formação continuada articula-se diretamente ao Código de Ética do/a Assistente Social (1993), no que tange à defesa do aprimoramento intelectual contínuo para a qualidade dos serviços prestados aos usuários. A educação continuada, para Medeiros, Costa e Cezar (2024), prepara as(os) profissionais não só para enfrentar novos desafios, mas também para atuar criticamente, desenvolvendo estratégias de intervenção e transformação social em busca da emancipação da classe trabalhadora. A prática investigativa, como expressão concreta dessa dimensão, se articula com a educação continuada na busca pelo aprimoramento intelectual e pela compreensão crítica da realidade social.

O Projeto em tela vem sendo desenvolvido desde 2019 pelo GEPSS/UFPA, chega à sua 8ª edição em 2025, reafirmando a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Ofertado gratuitamente a assistentes sociais de Belém e Região Metropolitana (Ananindeua, Marituba, Barcarena, Benevides, Castanhal, Santa Bárbara do Pará e Santa Izabel do Pará), o projeto fortalece o Projeto Ético-Político (PEP) por meio da qualificação teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa. Como estratégia pedagógica, incentiva a sistematização e publicização de experiências profissionais, compreendendo a escrita como prática investigativa e instrumento de legitimação do PEP. A certificação é de 30h ou 50h, sendo esta última vinculada à produção do relato, que, embora não obrigatória, estimula a dimensão investigativa da profissão.
2
A EDUCAÇÃO CONTINUADA E A SISTEMATIZAÇÃO DA PRÁTICA PROFISSÃO: fundamento ético-político
Para Antunes (2003), com a crise estrutural do fordismo e keynesianismo, na década de 1970, nos países de capital central, iniciou-se um processo de reestruturação do capital e de seu sistema ideológico e político de dominação, da necessidade de reestruturação da produção, além da reestruturação no mundo do trabalho. Essa reestruturação do capital requisita um novo perfil de trabalhador com habilidades que correspondem a dinâmica do mercado flexível, na formação profissional voltada ao mercado e aligeirada, além da imediaticidade dos processos de trabalho (Nascimento e Oliveira, 2017) 

Nesse sentido, o neoliberalismo, segundo Queiróz (2024, p. 5), começa a ganhar espaço no Brasil a partir dos anos 1980, consolidando-se durante o governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), quando se intensifica a redução do papel do Estado nas políticas sociais, as privatizações, a terceirização e o enfraquecimento das políticas públicas, como a própria política educacional do país. 

No sistema educacional brasileiro, Germano (2011) aponta que houve uma série de reformas originadas a partir de diretrizes internacionais, em razão da hegemonia política e econômica conquistada pelos Estados Unidos no pós-Segunda Guerra Mundial, a qual também exerceu influência sobre a lógica capitalista Com isso, consequentemente, “o ensino superior passa por reformas, incorporando substancialmente as regras impostas à formação universitária na conjuntura mundial [...]” (Nascimento e Oliveira, 2017, p. 147).
É com essa influência político-econômica estadunidense, dos acordos de cooperação entre o Brasil e os EUA no campo educacional, que as reformas na educação superior atravessam a historicidade nos moldes do mercado e do lucro. A educação, portanto, segue a lógica mercadológica neoliberal, de obtenção e maximização do lucro em detrimento da produção de conhecimento de qualidade, possuindo na atualidade, características de “aligeiramento do ensino e formação com perfil tecnicista” (idem, 2017). 
No que diz respeito a educação superior e ao Serviço Social, a perspectiva mercadológica na educação, precariza as universidades públicas federais/estaduais com cortes orçamentários, expande o mercado do ensino superior privado e da modalidade à distância, e sucateia o ensino e a formação profissional de qualidade de diversos assistentes sociais de todo o país.

 Diante do cenário e avanço da ofensiva neoliberal no país, a Política de Educação Permanente (2012), criada pelo Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), pelo Conselho Regional de Serviço Social (CRESS) junto aos estudantes da Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social (ENESSO), surge com o objetivo de resistir a esta perspectiva na educação e formação, destacando assim, as autoras Nascimento e Oliveira (2017) que afirmam  a necessidade de refletir sobre a qualidade da formação em Serviço Social e a reprodução dessa formação nas ações profissionais cotidianas, pensando em uma formação qualificada e crítica no mundo do trabalho, e a permanência desses profissionais neste mercado para além das requisições mercadológicas em que a categoria esteja comprometida com o projeto ético-político profissional.
Diante disso, a formação continuada torna-se fundamental para uma apreensão e intervenção crítica da realidade social, combatendo uma prática profissional alienante e burocrática e de perfil tecnicista. Nisso, a educação continuada representa um espaço reflexivo-crítico que fomenta essa prática investigativa no que concerne a produção de pesquisa, em que a(o) profissional dá visibilidade social à realidade que vivencia e intervém no campo do trabalho, visto que, a dimensão investigativa, que representa a prática investigativa da(o) assistente social:
se fundamenta na necessidade de uma intervenção profissional para além de respostas imediatas, que compreenda a totalidade e subjetividade dos sujeitos sociais, revelando a necessidade de um profissional crítico-investigativo, com a capacidade de desvelar o aparente (Neves et al., 2019, p. 5).

Essas duas práticas, embora diferentes entre suas dimensões, se inter-relacionam e são inseparáveis, pois, para Almeida (2006), a sistematização do trabalho da(o) assistente social auxilia não somente no próprio reconhecimento dos limites e desafios da atuação profissional, mas dos seus avanços e da contribuição efetiva, tornando-se um importante componente de visibilidade social e institucional. Portanto, este profissional, ao compartilhar suas experiências profissionais dentro de determinado espaço sócio-ocupacional, contribui com a sociedade civil e a instituição na promoção de direitos, no comprometimento com a qualidade dos serviços prestados e na resolução de maneira crítica das novas demandas colocadas pelas expressões da questão social. 

Diante do exposto, a experiência extensionista do GEPSS/UFPA, ao propor o relato de experiência profissional como trabalho de conclusão, busca fomentar a prática investigativa da(o) assistente social na produção de conhecimento por meio da sistematização da prática. Entretanto, antes de analisar esses relatos, é essencial contextualizar a realidade e o perfil das(os) profissionais participantes de Belém e RMB marcada pelos efeitos do neoliberalismo, pela precarização do trabalho e pela desproteção social.

3
A REALIDADE DAS(OS) ASSISTENTES SOCIAIS PARTICIPANTES DA FORMAÇÃO CONTINUADA 
O que se observou diante da inserção nestes espaços formativos junto aos profissionais assistentes sociais e ao mesmo tempo, realizando atividades de pesquisa, é que as transformações societárias no e para o capitalismo, especialmente no contexto em que se sedimenta o neoliberalismo, refletem mudanças no processo de produção e reprodução do capital, provocando alterações na organização e relações de trabalho. Por sua vez, as políticas públicas sociais estão cada vez mais focalizadas e seletivistas, com o espraiamento da terceirização de atividades meio e fins, flexibilização do processo produtivo e concessão de direito sociais atrelada aos interesses econômicos da classe dominante (Bhering; Boschetti, 2009).
 De maneira mais acirrada no neoliberalismo, as famílias se defrontam com a flexibilização das relações de trabalho e enfraquecimento dos mecanismos de solidariedade pública e isso se percebe não apenas a partir da apreensão teórica sobre a temática em questão, mas também a partir dos debates oportunizados durante a formação continuada. Nestes casos, as/os participantes ocupam uma dupla função, a de profissionais que estão na esteira da política, realizando os atendimentos, mas também a de sujeitos da classe trabalhadora diretamente afetados por essas transformações. Todos esses determinantes, têm redundado em um amplo processo de mercadorização e no aprofundamento da desigualdade de classe, de gênero e de geração uma vez que no contexto de redução do Estado, cada vez menos se tem equipamentos sociais condizentes com as necessidades humano-sociais de quem os buscam (Mioto; Dal Prá, 2015). 

No aspecto das condições de trabalho das(os) assistentes sociais, de acordo com os dados da pesquisa realizada pelo GEPSS de 2019 até 2022, pode-se identificar que o processo de precarização das relações de trabalho, inviabiliza o acesso aos direitos dos usuários, mas também, reduz a capacidade de respostas profissionais às demandas postas para intervenção, assim como a efetividade da proteção social que necessitam. Em se tratando do grau de desproteção social em que se encontram os sujeitos atendidos por estes profissionais, aliado à precariedade dos serviços para respostas concretas, tem ocasionado à desesperança e sofrimento físico e emocional invisibilizado dentro de um cenário de intensificação e exploração do trabalhador (GEPSS, 2022).
Entende-se que o conhecimento da realidade em suas diversas particularidades, contribui para a natureza e qualidade das políticas públicas destinadas ao atendimento dos direitos sociais e pretende-se aqui observar essas determinações a partir dos relatos dos profissionais que participaram da formação continuada, sem esquecer de fazer a relação entre as interferências do avanço do neoliberalismo e o trabalho profissional das(os) assistentes sociais em espaços sócio-ocupacionais.
4   O PERFIL DAS(OS) PROFISSIONAIS PARTICIPANTES E A SISTEMATIZAÇÃO DA PRÁTICA DA 7ª TURMA 

O projeto de Formação Continuada do GEPSS/UFPA ofertou para a 7ª edição e turma, 70 vagas para assistentes sociais de Belém e municípios da RMB. Nesta turma de 2024, todas as vagas foram inicialmente preenchidas, porém devido à greve nacional dos(as) docentes de instituições públicas federais, iniciada em 15 de abril do mesmo ano, houveram desistências após a retomada das atividades com o projeto, em agosto.  

Quanto aos inscritos ativos, a 7ª turma de formação continuada contou com a participação de 54 assistentes sociais. A maioria se identificou com o gênero feminino, totalizando 49 profissionais (90,7%), enquanto 5 participantes (9,3%) se declararam do gênero masculino. Nesta edição, não houve a identificação de participantes com outros gêneros, como pessoas transgênero, não binárias ou intersexo. 
Tabela 1 – áreas de atuação das(os) profissionais participantes 7ª turma de formação continuada em serviço social (GEPSS/UFPA)
	ÁREA
	PROFISSIONAIS
	%

	ASSISTÊNCIA SOCIAL
	16
	29,63  

	SAÚDE
	15
	27,78  

	SÓCIO-JURÍDICO 
	4
	7,41 

	HABITAÇÃO
	2
	3,70

	INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
	2
	3,70

	EMPRESARIAL
	2
	3,70  

	EDUCAÇÃO
	1
	1,85

	OUTRO
	4
	7,41

	SÉM VÍNCULO DE TRABALHO
	8
	14,81

	TOTAL
	54
	100


Fonte: Relatório Final de extensão (Medeiros, 2025).


Quanto às áreas de atuação em políticas sociais, evidencia-se a dominância da área de seguridade social: 57,41% (somando-se assistência social e saúde), o que coincide com a realidade nacional e regional de distribuição da categoria por áreas de intervenção, e a clara predominância no campo estatal em comparação às áreas privadas (empresariais e ONGs). Em seguida, observa-se a representação nos campos sócio-jurídico (7,41%), seguido pela habitação (3,70%), infância e adolescência (3,70%), educação (1,85%) e empresarial (3,70%). Somente 8 participantes (14,81%) não possuíam vínculo empregatício no momento da capacitação.

As produções da 7ª turma da Formação Continuada em Serviço Social, promovida pelo GEPSS/UFPA, evidenciam a diversidade dos campos sócio-ocupacionais em que atuam as(os) assistentes sociais de Belém e Região Metropolitana. As áreas dos relatos incluem a assistência social, infância e adolescência, sistema prisional, sócio-jurídico e educação, revelando o compromisso das(os) profissionais com a prática investigativa e com a produção de conhecimento a partir da realidade vivida nos próprios espaços laborais.


Dentre os relatos de experiência apresentados, destaca-se inicialmente o campo da assistência social, com o relato “Limites-desafios à participação de conselheiros(as) no controle social do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de Belém – Pará em tempos de ataque à democracia”. Inserido na dimensão da gestão e do controle social, o relato problematiza a atuação dos(as) conselheiros(as) da política de assistência, apontando que há limites e desafios à participação de conselheiros(as) nas deliberações das demandas dos serviços, programas e benefícios da assistência social.

No campo de proteção à infância e adolescência, tem-se o “Relato de experiência de trabalho como assistente social na Fundação ParáPaz, pelo Polo PCP Renato Chaves em Belém/PA, com crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência”. A autora ressalta a importância do acolhimento humanizado e da articulação intersetorial, ao mesmo tempo em que aponta desafios enfrentandos na instituição como a falta de preparo técnico de parte da rede de proteção.


Na política de atenção à população egressa do sistema prisional, o trabalho “Assistente social na política da pessoa egressa do sistema prisional – Belém/Pará” apresenta a atuação no Escritório Social da Região Metropolitana. A experiência evidencia o esforço do serviço social em promover a reinserção social de pessoas egressas e seus familiares, enfrentando o estigma do aprisionamento por meio de ações articuladas com a rede de políticas públicas

No campo sócio-jurídico, o relato denominado “O trabalho do assistente social na Divisão de Serviço Social das Varas de Família: uma análise teórica da função pericial do assistente social” apresenta reflexões sobre a prática pericial nas Varas de Família da Comarca de Belém. O trabalho enfatiza que a atuação pericial vai além de uma atividade técnica, exigindo qualificação constante e compromisso com os fundamentos ético-político da profissão. 


Por fim, no campo da educação, o relato “Trabalho do assistente social na educação inclusiva: relato de experiência” apresenta a atuação no Centro de Referência em Inclusão Educacional (CRIE), vinculado à Secretaria Municipal de Educação de Belém. A experiência evidencia a atuação da(o) assistente social de forma articulada com outras políticas públicas, na identificação e enfrentamento das expressões da questão social que atravessam o cotidiano escolar, principalmente na educação especial. 

Observa-se, a partir desses 5 relatos profissionais, a diversidade de temáticas e de espaços sócio-ocupacionais de trabalho. Esses relatos, refletem acerca da prática profissional, dos instrumentos utilizados na ação profissional e dos desafios no espaço laboral, destacando o modo de pensar histórico-dialético da realidade e das possibilidades e estratégias de intervenção profissional. Diante do exposto, percebe-se que a sistematização da prática, decorrente da ação investigativa, auxilia para uma práxis profissional qualificada — compreendida como ação-reflexão-ação. Assim, a prática investigativa torna-se inseparável do fazer profissional, sendo essencial para uma análise e intervenção crítica das contradições sociais expressas no cotidiano profissional.
O curso formativo ofertado pelo GEPSS/UFPA, atua diretamente na defesa, no fortalecimento e na materialização do PEP profissional, visto que para Medeiros, Costa e Cezar (2024) o estímulo ao pensamento crítico proporcionado pela educação continuada são fundamentais para a materialização do projeto profissional e societário defendidos pela categoria profissional.  A prática investigativa alinha-se diretamente ao compromisso ético-político da(o) assistente social, sendo essencial no exercício profissional, sobretudo na sistematização do trabalho como estratégia de produção de conhecimento. Reconhece-se, entretanto, que as condições objetivas de trabalho das(os) assistentes sociais, enquanto trabalhadoras(es) assalariadas(os), dificultam a participação profissional na produção da sistematização da prática enquanto estratégia de produção de conhecimento. 
5        CONCLUSÃO

Na atualidade brasileira, com o avanço do projeto neoliberal e neoconservador sobre a políticas sociais, como na própria área da educação, a efetivação do PEP enfrenta limites impostos que acarreta na regressão de direitos, fragmentação das políticas públicas, precarização do trabalho e o desemprego estrutural.


Diante do cenário, destacam-se as práticas de resistência nos espaços laborais, onde as(os) assistentes sociais devem atuar com competência teórica, técnica e metodológica, em consonância com os princípios éticos do projeto profissional. Para isso, torna-se fundamental que este profissional construa uma abordagem crítica e uma sólida fundamentação teórico-metodológica, técnico-operativa e ético-política para interpretar e intervir no real diante das transformações socioeconômicas contemporâneas, reconhecendo as novas demandas impostas pela reestruturação do capital e pela necessidade de intervenções qualificadas. 


Nesse contexto, a sistematização da prática, materializada nos relatos produzidos, revela-se não apenas como instrumento de visibilidade social e institucional da atuação profissional em diferentes espaços de trabalho, mas também como mediação entre o cotidiano profissional, a reflexão crítica e a produção de conhecimento. Assim, consolida-se como componente essencial da práxis no serviço social, fortalecendo uma atuação comprometida com a leitura crítica da realidade e com os princípios do PEP da profissão.
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